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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  POLICIAL  MILITAR. 
RESERVA  REMUNERADA.  INDEFERIMENTO 
ADMINISTRATIVO.  ALEGAÇÃO  DE 
INOBSERVÂNCIA DO PRAZO MÍNIMO. 30 ANOS DE 
TEMPO  DE  SERVIÇO  E  CONTRIBUIÇÃO. 
DESCONTO INDEVIDO DE 2 ANOS REFERENTE A 
PERÍODO  EM  QUE  O  IMPETRANTE  CUMPRIU 
SURSIS DECORRENTE  DE  CONDENAÇÃO  PELA 
JUSTIÇA MILITAR.  PROVA DE  QUE  TRABALHOU 
DURANTE TAL ÍNTERIM. DIREITO À CONTAGEM DO 
TEMPO, SOB PENA DE ENRIQUECIMENTO ILÍCITO. 
INAPLICABILIDADE DO ART.  122,  §  4º,  DA LEI  N. 
3.909/1977. NÃO RECEPÇÃO PELA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL DE 1988. JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE. 
CONCESSÃO DA ORDEM MANDAMENTAL.

-  Não  se  vislumbra  vedação  decorrente  do  ínterim 
correspondente à suspensão condicional da pena que 
detenha  o  condão  de  atribuir  ao  autor  qualquer 
limitação  no  exercício  de  suas  atribuições  perante  a 
corporação,  o  que  nos  leva  a  concluir  pela  plena 
legalidade  de  sua  permanência  no  exercício  das 
funções durante o referido período.

- Se o militar efetivamente laborou e, por consequência, 
contribuiu  para  a  previdência  durante  determinado 
período, é forçoso reconhecer que faz  jus ao cômputo 
de  tal  intervalo  para  fins  de  concessão  de  reserva 
remunerada,  sob  pena  de  enriquecimento  ilícito  da 
entidade previdenciária às custas do oficial contribuinte.
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- “Observo o direito líquido e certo do impetrante de ter  
computado  os  dois  anos  em que  foi  condenado  em  
pena  de  detenção,  visto  que  foi  aplicado  o  instituto  
processual da suspensão condicional da pena, e cujas  
condições impostas na sentença não o impediram de  
trabalhar.”  (TJPB,  MS  999.2013.000827-2/001,  Rel.  Des. 
José  Aurélio  da  Cruz,  2ª  Seção  Especializada  Cível, 
13/11/13).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Colenda Primeira Seção Especializada Cível desta Egrégia 
Corte  de  Justiça  da  Paraíba, por  unanimidade,  CONCEDER  A  SEGURANÇA 
PLEITEADA.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Mandado de Segurança impetrado por  Antônio  Carlos 

dos  Santos,  contra  ato  rotulado  de  ilegal  praticado  pelo  Comandante  Geral  da 

Polícia  Militar  do  Estado  da  Paraíba,  autoridade  coatora  que,  supostamente, 

desconsiderou 02 (dois) anos de sua contribuição efetiva, apesar de haver laborado 

normalmente durante todo o período subtraído.

O impetrante afirma ter requerido promoção à graduação subsequente 

e, ato contínuo, a sua transferência para a reserva remunerada, pedido este que fora 

processado em 10.07.2014, época em que o suplicante proclamava contar com mais 

de 30 (trinta) anos de serviço.

Assevera, por sua vez, que tal pleito foi indeferido indevidamente em 

28.07.2014, ao argumento da dedução de 2 (dois) anos de serviço do mesmo, em 

razão de ter sido condenado, na Justiça Militar Estadual, a pena de mesma duração, 

cuja execução fora suspensa.

Logo  em  seguida,  acentua  que  o  fato  de  ter  sido  condenado  não 

interfere na contagem de tempo de serviço, eis que fora beneficiado com sursis e 

que, durante tal ínterim, houve desconto previdenciário em seus contracheques.

Desembargador José Ricardo Porto
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Ao  final,  pugna  pela  concessão  do  pleito  emergencial,  para 
“determinar  que  a  autoridade  coatora  compute  o  tempo  de  contribuição  

subtraído durante o período da suspensão processual, e incontinenti defira o  

requerimento do impetrante” - fls. 10. No mérito, requer a ratificação da tutela 
antecipada mandamental,  bem como o pagamento “das vantagens devidas,  

vencidas e não pagas durante a tramitação processual, tudo com acréscimo  

de correção monetária (desde a data em que passaram a ser devidas) e juros  

de mora (a partir da citação)” – fls. 10.

O  requerimento  liminar  foi  indeferido  por  esta  relatoria,  diante  da 

possível  irreversibilidade da medida,  o que impediria que,  em caso de vitória da 

suposta autoridade coatora no mérito do remédio constitucional, fosse devolvido o 

status quo ante.

Na  condição  de  interessado,  o  Estado  da  Paraíba  solicitou  seu 

ingresso no feito, conforme faculta o art. 7°, II, da Lei nº 12.016/2009, ao tempo em 

que  requereu  que  fosse  intimado  pessoalmente  de  todos  os  atos  e  decisões 

prolatadas nos presentes autos, na pessoa do Procurador-Geral do Estado (fls. 75).

Devidamente  notificada,  o  impetrado  apresentou  informações  (fls. 

77/79), suscitando, preliminarmente, a denegação da segurança sem julgamento do 

mérito,  em  razão  da  ausência  de  ilegalidade  no  ato  perpetrado,  o  qual  teve 

fundamento em disposição legal.

No mérito, aduz que, consoante preconiza o art. 122 da Lei 3.909/77 

(Estatuto  de  Pessoal  da  PMPB),  não é computável,  para  efeito  algum,  o  tempo 

decorrido em cumprimento de pena restritiva de liberdade.

Instada a manifestar-se, a douta Procuradoria de Justiça opinou pelo 

não  acolhimento  da  preliminar  suscitada  pelo  impetrado  e,  no  mérito,  pela 

concessão da segurança. (fls. 82/84).

Desembargador José Ricardo Porto
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É o relatório.

VOTO

De início, defiro o pedido formulado pelo Estado da Paraíba às fls. 75, 

no sentido de autorizar o seu ingresso no feito e que seja intimado pessoalmente de 

todos os atos e decisões prolatadas nos presentes autos. 

A autoridade  coatora  pugnou,  preliminarmente,  pela  denegação  da 

segurança sem julgamento do mérito, sob o argumento de ausência de ilegalidade 

no ato praticado, o qual teria sido perpetrado com fundamento em disposição legal.

Ocorre que suas alegações ao suscitar  a referida preliminar  são as 

mesmas insculpidas nos argumentos da matéria de mérito,  razão pela qual serão 
analisadas todas conjuntamente.

Diante da pretensão do impetrante, verifica-se que o cerne da demanda 

reside  no  suposto  direito  do  autor  à  inclusão,  em  seu  tempo  de  serviço  e 

contribuição,  de  todo o  período em que permaneceu exercendo suas funções e 

contribuindo  à  previdência  durante  o  cumprimento  de  determinada  suspensão 

condicional de pena, decorrente de condenação na Justiça Militar.

De início, importante efetuar alguns comentários acerca do conteúdo 

probatório colacionado aos autos.

O suplicante apresentou requerimento de promoção à graduação de 3º 

Sargento e a transferência para Reserva Remunerada, sob o argumento de contar 

com mais de 30 (trinta) anos de serviço (fls. 16).

Tal pleito restou indeferido pelo Comandante Geral da Polícia Militar da 

Paraíba, ao fundamento de que o requerente contava com apenas 28 (vinte e oito) 

anos e 06 (seis) meses de serviço, até o dia 14/07/2014 (fls. 20).

Desembargador José Ricardo Porto
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É de se destacar que o demonstrativo de cálculo de tempo de serviço 

fornecido pela corporação indica, de forma explícita, a dedução de 02 (dois) anos de 

condenação imposta ao impetrante (fls. 21).

Pois  bem.  Sem  maiores  comentários,  diante  da  documentação 

acostada  aos  autos,  é  de  se  reconhecer  que  a  conduta  da  autoridade  coatora 

encontra-se  eivada  de  flagrante  ilegalidade,  tornando  pertinente  a  pretensão  da 

parte impetrante.

Consoante demonstrado no caderno processual,  não obstante tenha 

havido  condenação  no  Juízo  Militar,  fato  este  incontroverso,  o  então  réu,  ora 

impetrante, foi beneficiado pelo instituto da suspensão condicional da pena (fls. 31), 

cujo respectivo SURSIS foi extinto em razão do seu devido cumprimento (fls. 33).

Nesse diapasão, mesmo a despeito de ter cumprido uma suspensão 

condicional da pena, o postulante comprovou a permanência no exercício de suas 

funções durante todo o tempo do sursis, entre os anos de 2004 a 2007 (fls. 35/46).

Assim, não se vislumbra vedação decorrente do ínterim correspondente 

à  suspensão  condicional  da  pena  que  detenha  o  condão  de  atribuir  ao  autor 

qualquer limitação no exercício de suas atribuições perante a corporação, o que nos 

leva  a  concluir  pela  plena  legalidade  de  sua  permanência  no  exercício  de  das 

funções durante o referido período.

Se  o  militar  efetivamente  laborou  (fls.  35/46)  e,  por  consequência, 

contribuiu para a previdência durante determinado período,  é forçoso reconhecer 

que faz  jus ao  cômputo de tal  intervalo para  fins  de  promoção e concessão de 

reserva remunerada, sob pena de enriquecimento ilícito da entidade previdenciária 

às custas do oficial contribuinte, nos termos do mandamento constitucional inscrito 

no artigo 40, §§ 9º e 10º, da Constituição Federal. Passo a transcrever: 

Artigo 40, § 9º – O tempo de contribuição federal, estadual  
ou municipal será contado para efeito de aposentadoria e o  
Desembargador José Ricardo Porto
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tempo  de  serviço  correspondente  para  efeito  de 
disponibilidade.

Artigo  40,  § 10º  – A lei  não poderá estabelecer  qualquer  
forma de contagem de tempo de contribuição fictício.  

Trilhando  essa  linha  de  entendimento,  associado  ao  princípio 

constitucional  da  contributividade  previdenciária,  o  qual  preconiza  que  somente 

devem  incidir  contribuições  previdenciárias  sobre  as  parcelas  que  efetivamente 

contarem para fins de aposentadoria, depreende-se que a argumentação trazida aos 

autos  pela  autoridade  coatora,  consubstanciada  no  artigo  122,  §  4º,  “e”,  da  Lei 

Estadual n. 3.909/1977 (Estatuto da PMPB), não merece prosperar.

Assim estabelece o art. 122, § 4º, “e”, da Lei Estadual n. 3.909/1977:

Artigo 122 - “Anos de Serviço” é a expressão que designa o  
tempo de efetivo serviço a que se refere o artigo 121 e seus  
parágrafos, com os seguintes acréscimos:
[…]
§ 4º – Não é computável para efeito algum, o tempo:
[…]
e)  decorrido  em  cumprimento  de  pena  restritiva  da 
liberdade, por sentença passada em julgado, desde que não  
tenha  sido  concedida  suspensão  condicional  da  pena,  
quando, então,  o tempo que exceder ao período da pena 
será computado para todos os efeitos, caso as condições  
estipuladas na sentença não o impeçam.

Ora, a dinâmica consagrada em nosso ordenamento jurídico, por meio 

do artigo 40, §§ 9º e 10º, da Constituição Federal, sobrepuja-se de forma clara ao 

que preconiza o Estatuto da PMPB.

Trata-se de flagrante impossibilidade de aplicação do artigo 122, § 4º, 

“e”, da Lei Estadual n. 3.909/1977, no presente caso, em razão da sua não recepção 

pela Constituição Federal atual, tornando os argumentos insculpidos no mandamus 

em apreço ainda mais robustos.

Desembargador José Ricardo Porto
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Nesta  perspectiva,  é  de  se  reconhecer  o  direito  do  impetrante  ao 

cômputo do tempo de contribuição alusivo ao período em que foi beneficiado pelo 

instituto do SURSIS e a consequente passagem para a reforma remunerada, uma 

vez  que,  conforme se infere  da decisão administrativa  colacionada às  fls.  20,  o 

deferimento  do  seu  pedido  restou  prejudicado  tão  somente  em  razão  do  não 

atendimento ao requisito temporal de tempo de serviço, qual seja, 30 (trinta) anos, 

conforme preconizam os artigos 88 e 89,  do Estatuto da Polícia Militar.  Passo a 

transcrever:

Art.  88  –  A  passagem  do  policial  militar  à  situação  de  
inatividade  mediante  transferência  para  a  reserva 
remunerada se efetua:
I – a pedido […]

Art. 89 – A transferência para reserva remunerada, a pedido 
será  concedida,  mediante  requerimento  à  autoridade 
competente  ao  policial  militar  que  conte,  no  mínimo,  30  
(trinta) anos de serviço.

Em situações análogas, este Tribunal de Justiça, através das 1ª e 2ª 

Seções Especializadas Cíveis, decidiu no mesmo sentido. Senão vejamos:

ADMINISTRATIVO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
POLICIAL  MILITAR.  PASSAGEM  PARA  RESERVA 
REMUNERADA.  INDEFERIMENTO  ADMINISTRATIVO.  
TEMPO DE SERVIÇO. MILITAR CONDENADO EM PENA 
RESTRITIVA  DA  LIBERDADE.  SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DA PENA. APLICAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONDIÇÕES  RESTRITIVA  AO  EXERCÍÍCIO  DO 
TRABALHO. PRESENÇA DE DIREITO LÍQUIDO E CERTO.  
CONCESSÃO DA SEGURANÇA. - O artigo 122, § 40, “e”,  
do  Estatuto  do  Pessoal  da  Polícia  Militar  do  Estado  da  
Paraíba prevê que deve ser desconsiderado para o cálculo  
do  período  necessário  à  transferência  para  a  inatividade 
remunerada  o  tempo  em  que  o  policial  militar  esteja  
cumprindo pena restritiva de liberdade. - Observo o direito 
líquido e certo do impetrante de ter computado os dois  
anos em que foi condenado em pena de detenção, visto  
que  foi  aplicado  o  instituto  processual  da  suspensão  
condicional  da  pena,  e  cujas  condições  impostas  na 
sentença  não  o  impediram  de  trabalhar. (TJPB,  MS 
999.2013.000827-2/001, Rel. Des. José Aurélio da Cruz, 2ª  
Seção Especializada Cível, 13/11/13).

Desembargador José Ricardo Porto
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MANDADO  DE  SEGURANÇA.  Policial  Militar.  Pedido 
administrativo de aposentadoria negado em decorrência de  
condenação criminal. Deferimento da suspensão condicional  
da pena pelo mesmo período da condenação. Comprovação 
de  inocorrência  de  interrupção  das  atividades  laborais.  
Necessidade de cômputo do prazo para fins de tempo de 
serviço.  Ilegalidade  configurada.  Concessão.  “É  nula  a 
portaria  que  torna  sem efeito  a  promoção  do  policial  
militar por desconsiderar do tempo de serviço relativo à  
condenação  penal  se  nesta  houve  a  suspensão 
condicional  do  processo,  cujos  requisitos  foram 
observados e não houve cumprimento de pena privativa  
de  liberdade e  afastamento  de seus trabalhos” (TJPB, 
MS 999.2012.000316-8/001, Rel. Vanda Elizabeth Marinho –  
Juíza  Convocada,  1ª  Seção  Especializada  Cível,  
17/04/2013).

Por  outro  lado,  em  via  de  consequência,   também  é  imperativo  o 

reconhecimento do direito do impetrante de ser promovido à graduação posterior,  

com base no que conceitua o art. 1º da Lei nº 4.816/86, que dispõe sobre condições 

especiais de promoção de Oficiais e Praças da Polícia Militar. In verbis:

Art. 1º – O policial-militar que conte com mas de 30 (trinta)  
anos de serviço, exceto o que se encontre no último posto  
ou  graduação  do  seu  quadro,  poderá  ser  promovido  ao  
posto ou graduação superior, independente de vaga.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer ministerial, concedo a 

segurança pleiteada para determinar que a autoridade coatora considere, a título de 

cálculo  de  tempo  de  contribuição,  os  02  (dois)  anos  laborados  durante  o 

cumprimento  do sursis  processual  discutido,  assim como conceda ao impetrante 

promoção à graduação de 3º Sargento e sua passagem para a reserva remunerada, 

haja  vista  o  perfazimento  de  mais  de  30  (trinta)  anos  de  efetivos  serviço  e 

contribuição.

Condeno, ainda, a Fazenda Pública Estadual ao pagamento das verbas 

devidas  e  não  pagas  correspondentes  ao  período  de  tramitação  do  presente 

mandado de segurança, com correção monetária a partir do seu ajuizamento e juros 

de mora a partir da citação para integrar o presente mandamus.

Desembargador José Ricardo Porto
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 Por fim, deixo de condenar em honorários sucumbencias, nos termos 

do artigo 25, da Lei n. 12.016/2009.

 É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador  Leandro 
dos Santos. Relator: Excelentíssimo Des. José Ricardo Porto. Participaram ainda 
do julgamento os senhores Desembargadores Abraham Lincoln da Cunha Ramos, 
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho e Miguel de Britto Lyra Filho (Juiz convocado para 
substituir  a  Desª  Maria  das Neves do Egito  de  Araújo  Duda Ferreira).  Ausentes 
justificadamente a Exmª. Desª. Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti. 

Presente à sessão o Exmº. Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado. 

Sala de sessões da Primeira Seção Especializada Cível  do Egrégio 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 04 de fevereiro de 2015.

          

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

J/14 (V)

Desembargador José Ricardo Porto
 9


